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Abstract This work analyses the proposals of
prevention of violence against children and
adolescents, which are explicity or implicity in-
dicated on articles published in national jour-
nals. The main objectives of this analysis are to
identify the state of the art concerning this the-
matic and to subsidize health politics. Forty-
eight articles published between January 1990
and July 1997 were selected for the analysis of
the bibliography. This study is based on quanti-
tative and qualitative approaches. The results
point out that domestic violence prevails among
all the kinds of violence identified (25%); the
literature review is the most used methodology
(45.8%) and the area of the pediatrics concen-
trates the largest production (37.5%). This pa-
per argues that the authors do not reduce the
discussion to medicalization, in fact, they
search for an understanding of the multicasual-
ity of violence which does not reduce it to an in-
dividual issue. In addittion to that, they pro-
pose an interdisciplinary approach to preven-
tion of violence.
Key words Prevention of Violence; Child;
Adolescent; Bibliographical Study

Resumo Este trabalho tem como objetivo ana-
lisar as propostas de prevenção da violência
contra crianças e adolescentes, indicadas de for-
mas explícita ou implícita em artigos publica-
dos em periódicos nacionais, com vistas a esta-
belecer um panorama do estado da arte acerca
da temática em questão, bem como fornecer
subsídios que possam servir às políticas de saú-
de. A metodologia consiste de uma pesquisa bi-
bliográfica, com 48 artigos publicados no perío-
do de janeiro de 1990 a julho de 1997. A análi-
se baseia-se em princípios de investigação
quantitativos e qualitativos. Os resultados reve-
lam que a violência doméstica predomina entre
os tipos de violência encontrados (25%); a revi-
são bibliográfica é o desenho metodológico mais
utilizado (45,8%) e área da pediatria detém a
maior produção (37,5%). Entre as conclusões,
constata-se que os autores evitam cair na ar-
madilha da medicalização do problema, plei-
teando uma compreensão da multicausalidade
da violência e não a reduzindo ao plano do in-
divíduo, e propõem que se adote um trabalho
interdisciplinar no campo da prevenção.
Palavras-chave Prevenção da Violência; Cri-
ança; Adolescente; Estudo Bibliográfico
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Introdução

Este artigo é parte de uma pesquisa que vem
analisando a produção acadêmica no campo
da saúde, cujo objeto de reflexão tenha sido a
violência. O material bibliográfico seleciona-
do refere-se ao período de 1990 ao primeiro
semestre de 1997.

Especificamente este trabalho tem como
objetivo analisar as propostas de prevenção da
violência contra crianças e adolescentes, indi-
cadas de forma explícita ou implícita em arti-
gos publicados em periódicos nacionais, com
vistas a estabelecer um panorama do estado
da arte acerca da temática em questão, bem
como fornecer subsídios que possam servir às
políticas de saúde.

Com base em Leavell e Clark (1976) e Flit-
craft (1993), entende-se, neste estudo, a pre-
venção em três níveis: primário, secundário e
terciário. O primário compreende as ações vol-
tadas para a sensibilização dos profissionais
de saúde a respeito de medidas preventivas da
violência para que possam atuar, no campo da
educação e da informação, junto a pessoas,
grupos e a comunidade em geral. O nível se-
cundário se refere a formas de identificação,
diagnóstico de casos e estratégias de interven-
ção precoce. Por fim, no terceiro nível in-
cluem-se o atendimento de serviços hospita-
lares e institucionais-comunitários e a orga-
nização dos serviços de saúde, envolvendo
maior grau de complexidade, a fim de adequar
a atenção aos casos de violência em termos de
tratamento e/ou reabilitação.

Metodologia

A metodologia adotada seguiu os princípios
de pesquisa bibliográfica, envolvendo as ati-
vidades básicas de identificação, compilação
e fichamento das fontes localizadas através de
bases de consulta (Lilacs, Medline, Adolec,
Ibict) e fichas catalográficas de instituições vi-
sitadas no eixo Rio-São Paulo.

Na primeira fase foram coletados 101 ar-
tigos sobre violência em periódicos nacionais.
Desse acervo foram identificadas 54 publica-
ções cuja temática tratava da violência contra
a criança e o adolescente. Essa parcela da pro-
dução reflete a preocupação dos profissionais
com a questão da saúde da criança e do ado-
lescente vitimizados pela violência em suas
mais diferentes formas. Dessas 54 publicações

analisadas, encontraram-se 48 artigos que
abordavam, especificamente, princípios e for-
mas de prevenção à violência, dos seguintes
autores: Assis (1994a); Assis e Souza (1995);
Barison (1992); Bitencourt (1995); Bucher et
al. (1994); Campos et al. (1994); Cariola (1995);
Castro (1993); Castro (1995); Centeville et
al. (1997); Dalaneze (1996); Davoli e Ogido
(1992); Deccache-Maia (1997); Del Ciampo e
Ricco (1996); Del Ciampo et al. (1997); Des-
landes (1994a); Farinatti (1992); Flores e Ca-
minha. (1994); Fonseca (1992); Forster et al.
(1992); Friedrich (1995); Godoi et al. (1991);
Gomes (1994b, c, 1996); Gorgulho (1995);
Guagliardi (1990); Lefèvre (1992, 1993); Lyra
et al. (1996); Magalhães (1995); Marmo et al.
(1995); Mello (1997); Menezes et al. (1996);
Minayo (1990); Minayo e Assis (1993 e 1994);
Neumann e Oliveira (1997); Nogueira (1994);
Scivoletto et al. (1996, 1997); Seibel (1992);
Siqueira et al. (1996); Souza e Assis (1996);
Stubbe (1996); Sudbrack (1992); Sukiennik
(1992); Zavasch (1991).

Foram utilizadas as seguintes categorias
para a classificação inicial desse material: a
área de produção; o tipo de violência; o dese-
nho metodológico empregado; o nível de pre-
venção; o ano e o local de publicação.

A análise do material fundamentou-se na
articulação das abordagens quantitativa e qua-
litativa, uma vez que essas duas perspectivas,
de naturezas diferentes, são complementares
na busca de melhor se aproximar de uma rea-
lidade que se quer conhecer (Minayo & San-
ches, 1993).

Os dados quantitativos analisados foram
armazenados num banco de dados em Dbase
III Plus, trabalhando-se com freqüências ab-
solutas e relativas através do Programa Epi-
Info 6.0. Após a integralização desse banco foi
realizado cruzamento de variáveis através do
mencionado programa.

Os dados qualitativos foram analisados
através da Técnica de Análise de Conteúdo,
modalidade Temática. A técnica de análise te-
mática “consiste em descobrir os ‘núcleos de
sentido’ que compõem a comunicação e cuja pre-
sença, ou freqüência de aparição podem signi-
ficar alguma coisa para o objetivo analítico es-
colhido” (Bardin, 1979: 105). Além de se bus-
car respostas para questões, com essa técnica
pode-se caminhar na direção da “descoberta
do que está por trás dos conteúdos manifestos,
indo além das aparências do que está sendo ana-
lisado”(Gomes, 1994a: 74).



Para a análise dos núcleos de sentido, os
artigos foram classificados segundo o tipo de
violência cometido contra a criança e o ado-
lescente.

Discussão dos resultados

Aspectos gerais da produção analisada

A análise revelou que a expressão preven-
ção, ou suas derivações, como prevenir, nem
sempre é explicitada nos textos. No entanto,
aprofundando mais a leitura, percebe-se que
mesmo os autores que não citam essa expres-
são apontam, de forma implícita, princípios
de prevenção. Do conjunto dos artigos, como
pode ser visto na Figura 1, verificou-se que
52,1% não mencionam a palavra prevenção,
enquanto 47,9% o fazem. Uma possível inter-
pretação para isso se deve ao fato do que se en-
tende por esse conceito. Comumente, a pre-
venção é explicitada quando se trata de ações
educativas ou procedimentos realizados para
que seja evitada a ocorrência de algum evento,
demonstrando, segundo a classificação do pre-
sente artigo, apenas o nível primário.

Quanto aos níveis de prevenção, observou-
se que, nos 48 artigos, o primário foi o pre-
dominante com 41,7%, seguido pelo secun-
dário (25%). Verificou-se também que 31,2%
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da produção analisada contemplaram, de for-
ma implícita ou explícita, mais de um nível
de prevenção.

Ao relacionar as produções que referem pre-
venção com os níveis em que ela pode ocorrer,
constatou-se que as que se voltam para os três
níveis o fazem de forma direta, enquanto 80%
das que abordam simultaneamente o nível pri-
mário e secundário o fazem de forma indireta.

Em relação aos tipos de violência cometi-
dos contra a criança e o adolescente, o conteú-
do da produção analisada, como pode ser vis-
to na Tabela 1, aponta para uma diversidade
desses tipos. Nesse conjunto, ressalta-se a pre-
sença da violência doméstica com 25%. A pro-
porção desse tipo de violência pode ser mais
elevada se forem considerados os “abusos se-
xuais”, uma vez que parte desses abusos são
cometidos por parentes.

Observou-se que em 83,3% dos artigos so-
bre drogas o conceito de prevenção foi direta-
mente mencionado. Verificou-se, por outro la-
do, que os artigos sobre afogamento, compor-
tamento agressivo, delinqüência, homicídio e
prostituição infanto-juvenil não fazem de for-
ma clara propostas de prevenção.

Optou-se, num primeiro momento, por
classificar de forma abrangente a metodolo-
gia dos estudos, não especificando os diferen-
tes subtipos de desenho metodológico, uma
vez que não foi esse o objetivo do presente tra-

Figura 1
Distribuição dos artigos segundo nível e explicitação de prevenção, 1990-1997*.
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* 1o semestre de 1997.
P = primário; S = secundário; T = terciário.
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balho. Desse modo, os artigos foram assim
classificados: Ensaio (estudo que se baseia uni-
camente na experiência do autor); Estudo de
caso clínico (estudo de casuística); Estudo epi-
demiológico (estudo de distribuição de deter-
minado fenômeno de saúde/doença em deter-
minado local, espaço e grupo populacional);
Estudo quantitativo descritivo (estudo que não
envolve metodologia epidemiológica embora
trabalhe os dados quantitativamente); Pesqui-
sa qualitativa (estudo etnográfico baseado em
trabalho de campo) e Revisão bibliográfica
(estudo baseado em consulta bibliográfica). A
Figura 2 aponta para a predominância de estu-
dos baseados em revisão bibliográfica (45,8%).

Quanto à área de produção dos artigos, ve-
rificou-se, através da Figura 3, concentração
no campo da pediatria (37,5%). Essa constata-
ção, em princípio, era esperada uma vez que

essa especialidade é a que se dedica exclusiva-
mente à criança e ao adolescente. Outra área
que se destacou no conjunto da produção foi
a da saúde mental, com 15 artigos, correspon-
dendo a 31,3%.

Relacionando a área de produção com me-
todologia, observou-se que a revisão bibliográ-
fica foi predominante nos artigos das três áreas
de maior número de produção (pediatria, saú-
de mental e saúde pública/coletiva), seguida do
estudo quantitativo descritivo onde foram mais
freqüentes as áreas de saúde mental e pediatria.

A prevenção segundo os tipos de violência

Há artigos que abordam a violência em ge-
ral cometida contra a criança e o adolescente,
sem se deterem num tipo específico de atos
violentos ou enfocando mais de um tipo. Com

Tabela 1
Distribuição dos artigos segundo tipo de violência enfocada, 1990-1997 (primeiro semestre)

Tipo de violência n % Autores

Abuso sexual 5 10,4 Bitencourt (1995); Campos et al. (1994); Flores & 
Caminha. (1994); Gomes (1996); Zavasch (1991)

Acidentes em geral 2 4,2 Del Ciampo & Ricco (1996, 1997)

Afogamento 1 2,1 Dalaneze (1996)

Comportamento agressivo 1 2,1 Magalhães (1995)

Delinqüência 4 8,3 Castro (1995); Guagliardi (1990); Lefèvre (1993);
Sudbrack (1992)

Drogas 6 12,5 Bucher (1994); Forster et al. (1992); Godoi et al.
(1991); Gorgulho (1995); Scivoletto et al. (1996, 1997)

Homicídio 1 2,1 Castro (1993)

Prostituição 2 4,2 Gomes (1994b, c)

Suicídio 2 4,2 Friedrich (1995); Stubbe (1996)

Violência doméstica 12 25 Barison (1992); Cariola (1995); Centeville et al.
(1997); Davoli & Ogido (1992); Deslandes (1994a);
Farinatti (1992); Fonseca (1992); Marmo et al. (1995);
Menezes et al. (1996); Minayo & Assis (1994);
Neumann & Oliveira (1997); Seibel (1992)

Violência em geral 8 16,6 Assis (1994a); Deccache-Maia (1997); Lefèvre (1992);
Mello (1997); Minayo (1990); Minayo & Assis (1993);
Nogueira (1994); Sukiennik (1992)

Vários (relacionados 1 2,1 Assis & Souza (1995)
à morbidade por 
causas externas)

Vários (relacionados 3 6,2 Lyra et al. (1996); Siqueira et al. (1996); Souza & Assis 
à mortalidade por (1996)
causas externas)

Total 48 100 –
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base em seus conteúdos, podem ser esboçados
princípios que antecedem a elaboração de me-
didas de prevenção. Assim, tais ações devem
ter como ponto de partida: definição de mar-
cos conceituais sobre violência; configuração
do quadro dos atos violentos que ocorrem
contra as crianças e os adolescentes e suas re-
lações com a realidade social mais ampla; cons-
ciência acerca da historicidade da problemá-
tica; relação entre maus-tratos e desumaniza-

ção; conhecimento dos problemas piscológi-
cos encontrados em crianças que vivem em
contato com a violência e articulação com a
escola para o desenvolvimento de programas
preventivos.

Nesses artigos, em geral, percebe-se que o
eixo central da discussão dos princípios de pre-
venção primária aponta as estruturas e os pro-
cessos sociais a serem melhor compreendidos
para uma atuação incisiva no que se refere à

Figura 2
Distribuição dos artigos segundo a metodologia empregada, 1990-1997*.
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14,6%
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* 1o semestre de 1997.

Figura 3
Distribuição dos artigos segundo a área de conhecimento, 1990-1997*.
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violência cometida contra a criança e o ado-
lescente. Nessa discussão sobressaem-se duas
tendências. A primeira refere-se ao fato de que
a violência não se reduz a ações individuais e,
por isso, a prevenção tem que compreender os
aspectos bio-psicossociais. A segunda aponta
para a necessidade de desconstrução da asso-
ciação mecânica entre violência, pobreza, cri-
minalidade e violação dos direitos, predomi-
nante no senso comum.

Implícita ou explicitamente, os artigos su-
gerem os seguintes princípios de prevenção:

nivel primário: promoção de condições fa-
voráveis à população para que possa viver qua-
litativamente melhor; sensibilização e capaci-
tação dos profissionais de saúde para que pos-
sam atuar na problemática; participação des-
ses profissionais nos movimentos sociais que
se organizam na busca e equacionamento de
problemas que afetam direta ou indiretamen-
te a existência de atos violentos; fundamenta-
ção das ações em pesquisas estratégicas para
que se possa melhor atuar frente aos proble-
mas; construção da cidadania, possibilitando
às crianças e aos adolescentes o exercício de
seus direitos e deveres;

nível secundário: articulação entre os se-
tores saúde e educação para que se possa me-
lhor identificar ocorrências de maus-tratos e
aprimorar diagnósticos que melhor retratem
essa ocorrência; estruturação do setor saúde
para que possa prestar uma intervenção pre-
coce não só para aqueles que procuram seus
serviços como também para os grupos que,
apesar de serem alvo da violência, não têm
acesso a tais serviços;

nível terciário: organização adequada de
serviços de saúde, distribuindo os níveis de
atuação que vão desde trabalhos comunitá-
rios até serviços de emergência; promoção de
modelos de atendimento integral a crianças e
adolescentes, que visem não apenas o trata-
mento dos ferimentos, mas também os pro-
blemas psíquicos e sociais, fazendo encami-
nhamentos necessários, através de equipes
multidisciplinares.

Em relação à violência doméstica, a partir
dos conteúdos relativos a estratégias que pos-
sam incidir na busca de superação, foram es-
boçados os três níveis de prevenção.

Quanto à prevenção primária destacam-se
as seguintes recomendações: a) discussões
acerca da temática envolvendo instituições,
grupos e meios de comunicação de massa pa-
ra o conhecimento e sensibilização do fenô-

meno; b) discussão, junto a grupos de pais, so-
bre as diferenças entre disciplina e uso da vio-
lência na educação dos filhos; c) promoção de
ações de sensibilização dos profissionais de
saúde para a problemática. Depreende-se des-
sas recomendações que ainda há uma falta de
reconhecimento da violência que ocorre no
âmbito doméstico na população em geral e pa-
ra os próprios profissionais da saúde. As fron-
teiras entre os procedimentos educativos e atos
violentos nem sempre são facilmente visíveis.
Nessa discussão, deve ser repensado o estatu-
to de ser criança na sociedade que ainda é pre-
dominantemente adultocêntrica.

No âmbito da prevenção secundária, res-
saltam-se advertências sobre a necessidade de:
a) desenvolver uma atitude de suspeita frente
às lesões constatadas nas crianças, à indiferen-
ça dos responsáveis diante do que aconteceu
com o filho que está sendo atendido, e diante
da contradição entre o fato narrado pelos res-
ponsáveis e os achados clínicos; b) formular
diagnósticos ampliados, contemplando dife-
rentes procedimentos. Subentende-se nas reco-
mendações dos autores a necessidade de ca-
pacitação dos profissionais de saúde para que
possam detectar e dar um pronto atendimen-
to aos casos de violência doméstica que che-
gam aos serviços. Percebe-se também que a
clínica deve ocorrer sob olhares disciplinares
distintos.

No que se refere à prevenção terciária, ape-
nas um artigo (Cariolas, 1995) menciona que
um serviço faz tratamento e reabilitação de
vítimas de violência doméstica e outro (Des-
landes, 1994a) recomenda que sejam promo-
vidas as seguintes ações para casos já identifi-
cados: a) criação de uma rede de atuação, en-
volvendo vários serviços e instituições; b) uti-
lização de visitas domiciliares como estraté-
gia de ação; e c) deslocamento da criminali-
zação das famílias para o investimento na
atenção a elas. Em geral, parece que a produ-
ção é mais incipiente nesse nível de preven-
ção, indicando que, antes de se esboçar pro-
postas nesse âmbito, ainda há muito a fazer
no campo da educação/sensibilização (nível
primário) e refinamento de diagnóstico (ní-
vel secundário).

Junto à categoria de violência doméstica,
há outra que se dirige para os acidentes em ge-
ral que ocorrem principalmente no lar da
criança. Os artigos que tratam desses aciden-
tes (Del Ciampo et al., 1996, 1997) apontam
para a necessidade de os programas de preven-
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ção se basearem em estudos regionalizados pa-
ra que possam ser implantadas ações mais di-
recionadas, a fim de que acidentes com crian-
ças sejam evitados. Os autores também desta-
cam a importância de se incorporar na práti-
ca da pediatria a discussão, orientação e divul-
gação de preceitos básicos em prevenção de
acidentes junto aos seus pacientes.

Vários artigos assinalam que a ocorrência
de acidentes com crianças em seus lares deve
ser mais refletida. Não resta dúvida de que
nem todos os acidentes se caracterizam como
violência doméstica. No entanto, não se po-
de deixar de lado a possibilidade de um “aci-
dente” camuflar um ato violento. Ampliando
mais a reflexão, pode-se pensar que, por trás
de um acidente, pode estar presente um tipo
de negligência.

Em relação à droga, faz-se necessário ob-
servar que sua inclusão, neste trabalho, no rol
dos tipos de violência relacionados à criança
e ao adolescente deveu-se ao fato de, entre ou-
tros aspectos, o seu uso ser considerado uma
violência contra o desenvolvimento bio-psi-
cossocial; seus usuários podem ser alvos fáceis
para grupos de exploração e o consumo pode
potencializar atos de delinqüência.

No conjunto dos artigos que tratam do uso
de drogas, ressalta-se, de forma implícita e ex-
plícita, as prevenções primária e secundária.
No primeiro nível, logo de início, destaca-se a
necessidade de se promover medidas educati-
vas junto à população em geral e a grupos de
crianças e adolescentes frente ao fato de que a
iniciação ao uso de álcool, fumo e inalantes
ocorre precocemente. Entre a população-alvo
das ações de cunho educativo, meninos e me-
ninas que vivem na rua e escolares devem ser
a clientela prioritária dos programas de pre-
venção primária, segundo alguns autores. Em
meio às recomendações, Bucher e colabora-
dores (1994) propõem que a discussão da re-
lação entre consumo de drogas e desenvolvi-
mento da delinqüência juvenil seja enfocada
a partir do pressuposto de que ambos são con-
seqüências de determinadas situações sociais
que se opõem aos valores humanos fundamen-
tais. Segundo os autores em questão, com es-
se debate deve-se buscar uma revalorização da
vida para a promoção de uma cultura preven-
tiva na sociedade.

As propostas dos artigos, em geral, con-
templam a idéia de que o combate ao uso de
drogas não deve ser reduzido às informações
dos males que ela causa, mas deve ser amplia-

do para instâncias macro-sociais que, de uma
forma ou de outra, se associam a tal uso.

A prevenção secundária, no que se refere
ao diagnóstico de uso de droga, em geral está
direcionada para a necessidade de se distin-
guir o uso experimental ou recreacional da de-
pendência. Essa diferenciação permitiria re-
ferenciar para serviços especializados e nor-
tear tratamentos específicos. Outra distinção
necessária, segundo os autores, se refere àque-
la que separa os quadros de dependência dos
depressivos.

A prevenção da violência sexual nos artigos
analisados trata predominantemente do nível
secundário. Apenas um artigo (Gomes, 1996)
fica exclusivamente no nível da prevenção pri-
mária, apontando princípios em termos de in-
formações que deveriam ser veiculadas para a
população acerca do problema e reflexões so-
bre formas de melhor prevenir atos de violên-
cia sexual a grupos mais expostos, como é o
caso de meninas que vivem na rua. Outro ar-
tigo (Campos et al., 1994), embora aborde a
prevenção secundária, indica também que, em
termos de nível primário, haja esclarecimen-
to à população sobre a importância de a de-
núncia ser realizada logo após a agressão se-
xual para que os indícios não se desfaçam com
o tempo. Esse artigo também observa que se-
ja disseminada a idéia de que qualquer omis-
são de denúncia de maus-tratos a crianças e
adolescentes é crime passível de punição.

No nível secundário, o núcleo central gira
em torno da idéia de melhor se aprimorar o
diagnóstico para que se possa detectar a pre-
sença do abuso sexual, sua extensão e a inter-
venção adequada. Propõe-se que a detecção
não seja realizada apenas através de entrevis-
tas. Exames clínicos para casos específicos, co-
mo os de utilização de colposcópio; ativida-
des que envolvam desenhos quando a vítima
for criança e a observação das condutas de
quem está sendo examinado são algumas es-
tratégias sugeridas. No que se refere à avaliação
do agressor, Bittencourt (1995) adverte que
não se deve reduzir a análise a uma patologi-
zação, fazendo com que o ato agressivo seja
“compreensivo”, podendo desencadear um
processo em que a criança passa de vítima a ré.

A prevenção terciária se encontra implíci-
ta em dois artigos (Zavaschi, 1991, Bittencourt,
1995). No primeiro, podem ser deduzidas as
seguintes idéias: a) a reabilitação da vítima de-
ve tomar como princípio o fato de que as pes-
soas dispõem de potencial para se reorganizar
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em frente a experiências traumáticas, e b) o
tratamento deve ser multidisciplinar. Já o se-
gundo observa que se deve proteger a criança
das possíveis “retaliações”, após a descoberta
do abuso.

Em geral, os artigos que tratam da ques-
tão da delinqüência propõem, no que se re-
fere ao nível primário, que sejam detectadas
as linhas de força configuradas nas represen-
tações sociais correntes sobre “criança-ban-
dido” e que sejam estudadas as relações entre
delinqüência, interações familiares e intera-
ções sociais mais amplas.

No nível secundário, destacam que a con-
dição de escuta e ajuda devem ser promovidas
para que se possa avaliar o que ocorre por de-
trás do que é rotulado por delinqüência, evi-
tando-se, assim, endossar um proselitismo
ideológico que desconsidera a possibilidade
dos atos delinqüentes serem reações a um sis-
tema social injusto. Ainda nesse nível, devem
ser promovidos diagnósticos para que sejam
diferenciados os atos isolados de comporta-
mentos anti-sociais de distúrbios mentais.

Em termos de nível terciário, deve-se evi-
tar o efeito perverso de se ter uma interven-
ção tão ou mais violenta que os atos julgados
violentos. As ações desse nível, segundo os au-
tores, devem sobretudo ser de caráter educa-
tivo e não punitivo, articulando-se com as fa-
mílias e trabalhando contra a estigmatização.

No que tange ao suicídio, um dos artigos
(Stubbe, 1996) apresenta uma proposta de pre-
venção dividida em três fases: prevenção ge-
ral, intervenção em crises e tratamento poste-
rior. Na primeira fase não se deve levar em
conta somente a suspeita do risco de suicídio,
mas também a superação de suas causas,
atuando-se nas condições familiares de forma
a promover o desenvolvimento de uma pessoa
otimista, consciente de si e com sentimentos
sociais. A esses esforços, somam-se outros que
extrapolam o meio familiar: a eliminação na
sociedade de atitudes que promovam o suicí-
dio, como a condenação e o tabu que giram
em torno dele; a luta contra o individualismo
extremo; o combate à idéia do suicídio como
última liberdade do homem e salvação de hon-
ra. A intervenção frente às crises se relaciona
aos esforços empreendidos para se evitar uma
eminente tentativa de auto-destruição e sal-
var a vida após tal tentativa, tendo como prio-
ridade a integridade física. O tratamento pos-
terior, que intervém no campo psíquico, deve
ser seguido sem interrupção e, como forma

ideal, incorporar as pessoas mais importantes
do relacionamento da criança e do adolescen-
te. É importante desenvolver terapia em grupo
para que se possa quebrar o isolamento e pro-
mover a comunicação.

O outro artigo (Friedrich, 1995) avança no
sentido de melhorar a avaliação dos riscos de
suicídio entre crianças, destacando que devem
ser observados os seguintes dados: tentativa
de suicídio anterior; perda recente de figuras
significativas em seu relacionamento; baixo li-
mite de resistência frente à frustração; morte
de pessoas próximas; preocupação exagerada
com a morte; tentativa de suicídio de pessoas
próximas e acidentes freqüentes.

No que se refere à prostituição infanto-ju-
venil, no conjunto das obras, só há dois arti-
gos que abordam tal problemática (Gomes,
1994b, c). Em termos de prevenção primária,
recomenda-se que a saúde pública se articule
inicialmente com outros setores para atuar
frente a essa realidade complexa, partindo da
compreensão do universo familiar e das ques-
tões estruturais relacionadas a essa problemá-
tica.

Percebe-se que a produção que aborda es-
se tipo de violência se dedica mais para o co-
nhecimento dessa problemática que para a pre-
venção. Ficou constatado que pouco se produ-
ziu acerca do assunto, uma vez que os dois tex-
tos analisados pertencem a um único autor e
se baseiam em uma única pesquisa. Assim, em
termos de prevenção, ainda há muito a ama-
durecer nos estudos empíricos e teóricos pa-
ra que se possam esboçar recomendações.

Os artigos que tratam de prevenção da
mortalidade por vários tipos de violência, ba-
seados em estudos quantitativos, esboçam es-
tratégias que possam evitar as mortes violen-
tas. No caso dos acidentes de trânsito, sugere-
se que os programas não só se dirijam para a
segurança dos carros e de seus ocupantes, mas
também contemplem os pedestres. Torna-se
importante, ainda, o desvelamento das esta-
tísticas de mortalidade para que se possa dis-
tinguir as que são homicídios e suicídios, bem
como a compreensão dos antecedentes dessas
mortes. Por último, propõe-se que os progra-
mas sejam pautados no conhecimento das ca-
racterísticas dos adolescentes, das mudanças
sócio-econômicas e dos aspectos comporta-
mentais que propiciam maior risco para a ado-
lescência.

No conjunto da produção estudada, há ou-
tros tipos de violência que são abordados por
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apenas um artigo. As idéias acerca de preven-
ção, contidas implícita ou explicitamente nes-
ses trabalhos, são apresentadas a seguir.

No artigo de Assis e Souza (1995), são es-
boçados princípios para a prevenção secun-
dária da morbidade por vários tipos de vio-
lência. Essa temática não é comum na litera-
tura no campo da saúde e talvez se deva ao fa-
to da precária sistematização de dados. Isso
denota que, para se investir na prevenção nes-
se campo, deve-se investigar mais. O que se
destaca na obra em questão diz respeito à idéia
de que as ações de prevenção reconhecem os
diferentes espaços da violência, tratando-os
de forma diferenciada. Assim, se um progra-
ma deseja intervir no abuso sexual cometido
contra crianças deve voltar suas estratégias pa-
ra o lar das mesmas, compreendendo esse es-
paço e atuando com os que dele fazem parte.
Com relação aos eventos mórbidos causados
por acidentes de trânsito, as autoras recomen-
dam medidas similares, como a priorização dos
pedestres, para se prevenir os acidentes fatais.

Há somente um artigo que trata de assas-
sinatos de crianças e adolescentes (Castro,
1993). Isso, no mínimo, causa perplexidade.
Se o homicídio é significativo como causa de
mortalidade de adolescentes, por que no con-
junto de 48 artigos só há um que trata dessa
temática de forma específica? Nesta obra o que
se recomenda, em termos de prevenção pri-
mária, é o investimento na construção dos di-
reitos de cidadania dos segmentos da popula-
ção que são excluídos e o combate à impunida-
de para que se possa mudar o quadro dramá-
tico de homicídios de crianças e adolescentes.

O artigo que aborda comportamentos
agressivos fornece subsídios para a prevenção
primária no sentido de que as condutas não
se transformem em violência. Nesse nível, re-
comenda-se que o ambiente da criança seja o
mais rico possível, estimulando a exploração
e a brincadeira, e reduzindo a manifestação de
elevados níveis de agressão.

Por último, registra-se um artigo sobre afo-
gamento na infância (Dalaneze, 1996). Os
princípios de prevenções primária e secundá-
ria se referem à recomendação do uso efetivo
de travas automáticas seguras em portões e co-
berturas de piscinas para prevenir acidentes;
presteza e persistência na ação contra a insu-
ficiência respiratória; e a utilização de diag-
nóstico e tratamento precoce adequado da in-
suficiência respiratória com intubação e ven-
tilação mecânica. O autor não recomenda na-

da além de procedimentos voltados para o afo-
gamento em si, mas vale observar que o inves-
timento no campo da prevenção da negligên-
cia pode evitar o afogamento.

Conclusão

Na prevenção à violência contra criança e ado-
lescente há uma gama considerável de mate-
rial produzido no Brasil que se divide entre
dissertações, teses, livros, artigos e manuais.
No entanto, pode-se destacar a importância
de manuais instrucionais que vêm sendo uti-
lizados por profissionais de diversas áreas (Bra-
sil, 1993; Assis, 1994b; Deslandes, 1994b). Es-
ses manuais procuram adaptar para a realida-
de brasileira as medidas preventivas que de-
vem ser incorporadas às ações dos setores da
saúde e da educação.

É interessante notar que a produção ana-
lisada aqui, ou seja, artigos em periódicos,
mostram uma tendência do início para o final
da década de condução das pesquisas, assim
como das propostas de prevenção, para reali-
dades cada vez mais específicas, revelando que
o conhecimento acerca da violência tem pe-
culiaridades a serem tratadas, tanto do ponto
de vista do indivíduo quanto das condições
sócio-econômicas e geográficas em que as
crianças e os adolescentes estão envolvidos.
De acordo com essa perspectiva, os autores
evitam cair na armadilha da medicalização do
problema, pleiteando uma compreensão da
multicausalidade da violência e não a redu-
zindo ao plano do indivíduo.

Considerando, portanto, o conjunto de ar-
tigos analisados, em geral, todas as propostas
dos autores estudados destacam a necessida-
de de se adotar um trabalho interdisciplinar
por parte dos profissionais. Isso significa que
nem a saúde nem outro setor consegue, com
um só olhar, dar conta da complexidade que
é a prevenção da violência contra crianças e
adolescentes.

Como apontam todos os artigos, as estra-
tégias de prevenção à violência são extrema-
mente necessárias para que se possa evitar da-
nos graves à saúde desse grupo. Entretanto, sa-
be-se que não basta pesquisar e publicar se es-
sas estratégias não forem assimiladas pelos
profissionais e se o tema da prevenção não for
adotado, prioritariamente, pelas políticas pú-
blicas que lidam com essa população, a fim de
que se possa transformar o conhecimento em
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realidade. Além disso, para se prevenir é preci-
so, antes de tudo, acreditar na capacidade hu-
mana de mudar. Como observa Maldonado
(1998), ninguém nasce violento, embora a
agressividade faça parte da natureza humana.
Assim, a violência pode ser desaprendida. Pa-
ra isso faz-se necessária a promoção de um

programa de prevenção envolvendo ações go-
vernamentais e civis conjuntas, para que as
pessoas possam “criar um clima harmônico em
seus relacionamentos e o fortalecimento dos sen-
timentos de compaixão e de solidariedade (...)
para o estabelecimento da Cultura da Paz”
(Maldonado, 1998: 116).
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